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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
TUTELA ANTECIPADA. BLOQUEIO DE ATIVOS.  PEDIDO DE 
REVOGAÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 735/STF. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. MULTA 
DO ART. 1.021, § 4º, do CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA.  DECISÃO 
MANTIDA.
1. A jurisprudência do STJ, em regra, não admite a interposição de 
recurso especial que tenha por objetivo discutir a correção de acórdão 
que nega ou defere medida liminar ou antecipação de tutela, por não se 
tratar de decisão em única ou última instância. Incide, analogicamente, o 
enunciado n. 735 da Súmula do STF. Precedentes.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
3. No caso concreto, para averiguar, nesta instância, a ausência dos 
requisitos de concessão da tutela antecipada que deferiu o bloqueio de 
ativos da empresa, seria imprescindível nova análise da matéria fática, 
inviável em recurso especial.
4. Conforme orienta a jurisprudência das Turmas que compõem a 
Segunda Seção do STJ, "a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 
1.021 do CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em votação 
unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a 
ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, 
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível 
ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
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interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 
protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada" (AgInt 
nos EREsp n. 1.120.356/RS, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/8/2016, DJe 29/8/2016).
5. Agravo interno a que se nega provimento.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Marco Buzzi.  

  

Brasília, 14 de setembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator                    
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 635/641) interposto contra decisão da Presidência 

desta Corte Superior que conheceu do agravo nos próprios autos para não conhecer do 

recurso especial (e-STJ fls. 631/632). 

Em suas razões, a agravante defende a inaplicabilidade da Súmula n. 

735/STF.

No mérito, reitera as alegações de divergência interpretativa e de vigência do 

art. 300 do CPC/2015, por faltarem os requisitos de concessão da tutela antecipada que 

deferiu o bloqueio de ativos da empresa, tais quais risco efetivo ao resultado do processo ou 

periculum in mora. 

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 

agravo pelo Colegiado.

O agravado apresentou contrarrazões, requerendo a condenação da agravante 

ao pagamento da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 (e-STJ fls. 643/648).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. TUTELA 
ANTECIPADA. BLOQUEIO DE ATIVOS.  PEDIDO DE REVOGAÇÃO. 
ÓBICE DA SÚMULA N. 735/STF. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, do CPC/2015. NÃO 
INCIDÊNCIA.  DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência do STJ, em regra, não admite a interposição de recurso 
especial que tenha por objetivo discutir a correção de acórdão que nega ou 
defere medida liminar ou antecipação de tutela, por não se tratar de decisão 
em única ou última instância. Incide, analogicamente, o enunciado n. 735 da 
Súmula do STF. Precedentes.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
3. No caso concreto, para averiguar, nesta instância, a ausência dos requisitos 
de concessão da tutela antecipada que deferiu o bloqueio de ativos da 
empresa, seria imprescindível nova análise da matéria fática, inviável em 
recurso especial.
4. Conforme orienta a jurisprudência das Turmas que compõem a Segunda 
Seção do STJ, "a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 
não provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal 
forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada" (AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/8/2016, DJe 
29/8/2016).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ 

fls. 631/632):

Trata-se de agravo apresentado por RM & CIA LTDA, contra a decisão que não 
admitiu seu recurso especial, que visa reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, assim ementado:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO DO 
RELATOR QUE DEFERE EFEITO SUSPENSIVO AO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO -ART.1.021 DO NCPC - POSSIBILIDADE - AUSÊNCIA 
DE NOVOS FATOS E ARGUMENTOS CAPAZES DE ALTERAR A 
DECISÃO LIMINAR QUE DEFERIU EFEITO SUSPENSIVO AO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. 1. Nos termos do art. 1.021 do CPC/15, cabível o 
recurso de agravo interno contra decisão que concede ou nega efeito 
suspensivo ao agravo de instrumento. 2. Contudo, não tendo sido 
apresentado novos fatos ou argumentos capazes de demonstrar a ausência 
dos requisitos legais dos art.1.019 c/c 995, parágrafo único, do NCPC, não 
há o que se falar em revogação da decisão liminar que deferiu o efeito 
suspensivo ao agravo de instrumento para garantir o resultado do julgamento 
do recurso pela colenda turma julgadora, em respeito ao princípio do 
colegiado. 3. Considerando que o agravo de instrumento ataca decisão que 
deferiu o pedido liminar de bloqueio de 100% dos recebíveis da empresa ré, o 
que poderia levar, inclusive, a paralisação da at ividade comercial da 
empresa agravante, restaram presentes os requisitos legais para o 
deferimento de efeito suspensivo ao recurso de agravo de instrumento para 
garantir o resultado do seu julgamento pela colenda turma julgadora. 4. 
Recurso conhecido e não provido (fl. 490).

É o relatório. Decido.
Na espécie, incide, por analogia, o óbice da Súmula n. 735/STF, pois, conforme a 
orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, é inviável, em regra, a 
interposição de recurso especial que tenha por objeto o reexame do deferimento ou 
indeferimento de medida acautelatória ou antecipatória, tendo em vista sua natureza 
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precária e provisória, cuja reversão é possível a qualquer momento pela instância a 
quo. 
Nesse sentido: “A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 'não é cabível 
recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação 
de tutela, em razão da natureza precária da decisão, sujeita a modificação a qualquer 
tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito'” (AgInt no 
AREsp n. 1.351.487/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
de 17/12/2018).
Confira-se ainda o seguinte precedente: AgInt no AREsp n. 1.321.705/MS, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 12/2/2019.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

De início, registre-se que a jurisprudência desta Corte não admite, em regra, a 

interposição de recurso especial cujo objetivo seja discutir a correção de acórdão que nega ou 

defere medida liminar ou antecipação de tutela, por não se tratar de decisão em única ou 

última instância. Incide, analogicamente, o enunciado n. 735 da Súmula do STF: "Não cabe 

recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar." Confiram-se, ainda:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. REVISÃO NO STJ. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. SÚMULA 
7/STJ.
1. O STJ, em sintonia com o disposto no enunciado da Súmula 735 do STF, entende 
que, via de regra, não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere 
ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, 
sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela 
sentença de mérito. Apenas violação direta ao dispositivo legal que disciplina o 
deferimento da medida autorizaria o cabimento do recurso especial, no qual não é 
possível decidir a respeito da interpretação dos preceitos legais que dizem respeito ao 
mérito da causa. Precedentes. (...)."
(AgRg no AREsp n. 261.912/MG, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/2/2013, DJe 26/2/2013.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU 
PROVIMENTO AO AGRAVO PARA RECONSIDERAR DELIBERAÇÃO ANTERIOR, 
PARA CONHECER DO AGRAVO E, DE PRONTO, NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AUTORA.
1. Nos termos da orientação jurisprudencial consolidada por este Superior Tribunal de 
Justiça, é incabível, via de regra, o recurso especial em que postula o reexame do 
deferimento ou indeferimento de medida acautelatória ou antecipatória, ante a natureza 
precária e provisória do juízo de mérito desenvolvido em liminar ou tutela antecipada, 
cuja reversão, a qualquer tempo, é possível no âmbito da jurisdição ordinária. 
Incidência, por analogia, do enunciado contido na Súmula 735/STF.
(...)
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.315.614/GO, Relator Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 13/5/2019, DJe 17/5/2019.)

Ademais, para averiguar, nesta instância, a ausência dos requisitos de 

concessão da tutela antecipada que deferiu o bloqueio de ativos da empresa, seria 

imprescindível nova análise da matéria fática, inviável em recurso especial.
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Aplicável, dessa maneira, a Súmula n. 7/STJ.  

A esse respeito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LOCAÇÃO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. ART. 739-A, § 1º, DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUSPENSÃO DA AÇÃO EXECUTIVA. REVISÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ. TUTELA ANTECIPADA. REQUISITOS. 
SÚMULA 7/STJ.(...)3. Verificar se está presente, ou não, os requisitos da 
verossimilhança, bem como danos irreparáveis ou de difícil reparação, quando o 
acórdão recorrido os afasta ou confirma sua presença com fundamento na análise 
soberana dos elementos fático-probatórios dos autos, demanda o reexame das provas, 
procedimento vedado em sede de recurso especial a teor do enunciado da Súmula 7 do 
STJ.4. Agravo interno não provido.(AgInt no AREsp n. 1.046.613/SP, Relator Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 6/6/2017, DJe 13/6/2017.)

Com relação ao alegado dissídio jurisprudencial, verifica-se a inaptidão das 

razões recursais (Súmula n. 284/STF), visto que a recorrente não realizou o adequado cotejo 

analítico, com a indicação de circunstâncias que assemelhem e identifiquem os casos 

confrontados (arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC/2015), uma vez que limitou-se 

à transcrição das ementas dos julgados comparados, o que é insuficiente (e-STJ fls. 553/556).

Nesse contexto: 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - RECUPERAÇÃO JUDICIAL - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDANTE.
1. Ausência de comprovação do alegado dissídio jurisprudencial, nos termos dos 
artigos 1.029, CPC/15 e 255 do RISTJ. Além de a parte recorrente não haver indicado, 
de maneira clara e expressa, os dispositivos de lei objeto de interpretação divergente 
pelo Tribunal de origem, o que atrai a incidência do óbice contido na Súmula 284/STF, 
também não realizou o necessário cotejo analítico dos arestos apontados como 
dissonantes, sendo certo que a mera transcrição de ementas não se revela suficiente 
para a consecução de tal finalidade. 
(...)
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.796.925/RJ, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 30/5/2019, DJe 4/6/2019.)

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS 
NÃO IMPUGNADOS. ARTIGO 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL/2015. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
(...)
3. Para a caracterização do dissídio jurisprudencial, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 
Código de Processo Civil de 2015 e 255, § 1º do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, é necessária a demonstração da similitude fática e da divergência 
na interpretação do direito entre os acórdãos confrontados, não bastando a simples 
transcrição de ementas.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.395.824/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/8/2019, DJe 22/8/2019.)

Além disso, "a incidência das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça 

impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 

GMACF 15.4 

AREsp 1495408 Petição : 447167/2019 C542506515524188449281@ C944881470023032212089@
 2019/0122390-3 Documento Página  5 de 6 

Documento eletrônico VDA26326913 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Antonio Carlos Ferreira   Assinado em: 19/08/2020 21:32:49
Código de Controle do Documento: D1471F04-CDA7-4F8D-872D-C3E6E68FBF8D



Superior Tribunal de Justiça

apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso 

concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu solução à causa" (AgInt no AREsp n. 

1.232.064/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 

4/12/2018, DJe 7/12/2018).

Acrescente-se que, no especial (e-STJ fl. 555), a parte indicou precedente do 

TJMG para justificar a existência de dissenso interpretativo sobre a matéria. Por esse motivo, 

também incide a Súmula n. 13/STJ, segundo a qual, "a divergência entre julgados do mesmo 

Tribunal não enseja recurso especial".

Assim, não prosperam as alegações deduzidas, incapazes de alterar os 

fundamentos da decisão impugnada.

Conforme a jurisprudência desta Corte, a multa do art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 incide apenas na hipótese de o órgão colegiado considerar o recurso 

manifestamente inadmissível ou improcedente, o que não ocorreu.

Sobre o tema:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. 
ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO 
DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA 
NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o agravo 
interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que aplica regra 
técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo 
interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal 
forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/8/2016, DJe 29/8/2016.)

A ora agravante apenas exerceu seu direito de petição, visando à reforma de 

uma decisão desfavorável a seus interesses, não se evidenciando conduta maliciosa ou 

temerária, a ensejar a aplicação da mencionada sanção processual.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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MARIA DÉ CARLI ZISMAN - DF056340
LEANDRO DE CARVALHO SOUZA - BA038629
LORENA RIBEIRO PALHETA FREDERICO - DF059284

AGRAVADO : BANCO TRIANGULO S/A
ADVOGADOS : THOMAS RIETH MARCELLO - DF025181

THIAGO MENEZES ALMEIDA - GO028314
OSMAR MENDES PAIXAO CORTES - DF015553
CARLOS JOSÉ ELIAS JÚNIOR - DF010424N

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 14 de setembro de 2020

Documento eletrônico VDA26615013 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/09/2020 00:37:03
Código de Controle do Documento: ee3d9bec-e0fb-472b-990c-09a0f76cf116


